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Cuidando das pessoas, Construindo o arnanhã

Parecer CGIM

Processo ne t68 I 2022/PMCC {Pt
Pregão Eletrônico ne 05912O22-SRP

lnteressada: Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e Secretarias Vinculadas.

Assunto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada em

fornecimento de serviços de gerenciamento de conexão lógica de Rede Privada lnterna

(lntranet - com range de lP privado), exclusivo da Prefeitura de Canaã dos Carajás, em

backbone e infraestrutura da Contratada, (incluindo Servidor de diretóríos por protocolo

LDAP (tipo Actíve Directory), firewall ativo; SSH, FTP e Terminal Service Windows entre

servidores internos; gerenciamento de tráfego de dados e imagens entre dispositivos,

servidor; DataCenter da na Rede lnterna e sistemas hospedados em ambiente Cloud

Computing próprio ou de terceiros), com disponibilização e manutenção de ponto de

acesso interno (via lPv4 ou lPv6), via cabo ou wi-fi, para conectividade entre os diversos

dispositivos da Prefeitura (computadores, impressoras, notebook, celular, tablet, etc) e

sua Rede Privada, disponibilização de link dedicado de lnternet para a Rede Privada e para

o Data Center da PMCC e o fornecimento de conexão "indoor" e "outdoor" de wi-fi dos

usuários de prédios e espaços públicos com a lnternet, com garantia e assistência técnica

"on-site", pelo período de 12 (doze) meses, visando atender as demandas da prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás e suas secretárias, em diversos prédios e espaços públicos

municipais, conforme condições e especificações estabelecidas neste Termo e demais

Anexos.

RELATORA: Sr.a JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do Município de

Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com Portaria ne

272/202L, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Pará, nos termos do § 1e do artigo 11 da Resolução Administrativa ns 29/TCM

de 04 de Julho de 2O\7, que analisou integralmente o Processo ne L6812O22/PMCC-CpL

com base nas regras insculpidas pela Lei ne 8.666/93 e Lei ne IO.52O/2O02 e demais

instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.
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PRELIMINAR

Urge destacar que os valores unitários para fornecimento de serviços de

gerencaamento de conexão Iógica de Rede Privada lnterna (lntranet - com range

de lP privado) propostos no presente Pregão Eletrônico resultaram de Pesquisa

de Preços através do Banco de Preços, conforme demanda de cada Secretaria e

Fundos Municipais (fls. 039-í75). Para tanto, essa Controladoria Geral lnterna do

Município se exime de quaisquer responsabilidades oriundas dos estudos de

composição dos custos dos serviços.

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

A Ata de Registro de Preços fora assinada no dia 06 de setembro de 2022; Enquanto que o

Despacho da CPL à CGIM para análise, fora datado no dia 08 de setembro de 2022. lnsta

salientar que, o prazo de análise por esta Controladoria é, em média de 03 (três) a OS

(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) dias, a depender da

complexidade da causa.

RETATóRIO

Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico sob ne 05912022/SRP, do

tipo Menor Preço por ltem deflagrado para Registro de preços para futura contratação de

empresa especializada em fornecimento de serviços de gerenciamento de conexão lógica

de Rede Privada lnterna (lntranet - com range de lP privado), exclusivo da Prefeitura de

Canaã dos Carajás, em backbone e infraestrutura da Contratada, (incluindo Servidor de

diretórios por protocolo LDAP (tipo Active Directory), firewall ativo; SSH, FTP e Terminal

Service Windows entre servidores internos; gerenciamento de tráfego de dados e imagens

entre dispositivos, servidor; DataCenter da na Rede lnterna e sistemas hospedados em

ambiente Cloud Computing próprio ou de terceiros), com disponibilização e manutenção

de ponto de acesso interno (via lPv4 ou lPv6), via cabo ou wi-fi, para conectividade entre

os diversos dispositivos da Prefeitura (computadores, impressoras, notebook, celular,
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tablet, etc) e sua Rede Privada, disponibilização de link dedicado de lnternet para a Rede

Privada e para o Data Center da PMCC e o fornecimento de conexão "indoor" e "outdoor"

de wi-fi dos usuários de prédios e espaços públicos com a lnternet, com garantia e

assistência técnica "on-site", pelo período de 12 (doze) meses, visando atender as

demandas da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e suas secretárias, em diversos

prédios e espaços públicos municipais, conforme condições e especificações estabelecidas

neste Termo e demais Anexos, conforme especificação contida no Termo de Referência,

devidamente consolidado (fls. L98-225).

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para preparação e

apresentação das propostas das licitantes.

Não houve pedido de esclarecimento ao Edital.

É o relatório.

DA ANÁLrSE DA LTC|TAçÃO

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como a lntenção de

Registro de Preços (fls. 002-019), Solícitação de Licitação (fls. 020-036), Despacho da

Prefeita Municipal para providencia de PesquÍsa de Preços Pesquisa de Preços (fls. 037),

PesquÍsa de Preços (fls. 039-175), Solicitação de Licitação (fls. 176-181), Consolidação da

cotação de Preços (fls. L82-L84), solicitação de Despesa (fls. 185-197), Termo de

Referência (fls. 198-225), Relação de Endereço dos Espaços (fls. 226-232), Termo de

Autorização da Chefe de Executivo Municipal (fls. 233), Autuação (fls. 234), Decreto n"

L261,/2027 (fls. 235-235/verso), Decreto Municipal n" Ll25/2O20 que regulamenta o

Pregão Eletrônico no Município (fls. 236-2541, Decreto ns 686/2073 - Regulamenta o

Sistema de Registro de Preços no município de Canaã dos Carajás-PA (fls. 255-259),

Decreto ns 9t3l2OL7 - alteração do Decreto ne 68612013 (fls. 259/verso-261), Decreto

Municipdl n" 1O6L/2O19 - Altera e acrescentam dispositivos do Decreto n" 686/2013 (fls.

26L/verso-264), Decreto n" L222/2021 (fls. 265-27L1, Minuta de Edital com anexos (fls.

a@1 
@



v

PREFEITURA

CONTR(,LADORTA
GER/AL DO MUNICíPIO t)()S CARA

Cuidando das pessoas, Construindo o arnanhã

272-31L), Despacho da CPL à PGM para análise e parecer (fls. 312), Parecer Jurídico (fls.

3L3-323), declaração de Orçamento Sigiloso (ils. 32a324/verso), Edital com anexos (fls.

325-364/verso), Publicação de aviso de edital no Diário Oficial dos Municípios e da União

(fls.365-366), Ata de Propostas (f|s.369-370/versol, Ranking do Processo (fls.371), Ata de

Propostm Readequadas (fls. 372-372/verso), Declaração da CPL com link de acesso aos

Documentos de Habilitação (fls. 373), Vencedores do Certame (f\s.374-375), Ata Final (fls.

376-389/verso), Certidões de Regularidade Fiscal e Confirmação de Autenticidade das

Certidões (fls. 390-a05), Despacho da CPL à CGIM para análise prévia e parecer (fls. 406),

Despacho da CGIM (f|s.407-a08), Termo de Adjudicação (fls. 409), Termo de Homologação

(fls. 410), Publicação do avíso de Adjudicação e Homologação (fls. 41-1-412), Convocação

para a assinatura da Ata de Registro de Preços (fls. 413), Ata de Registro de Preços no

20220609 (Í1s.474-476) e Despacho da CPL à CGIM para análise e parecer acerca da Ata de

Registro de Preços (fls. a17).

É o necessário a relatar. Ao opinativo.

ANÁLtSE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Adminístração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei ne 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.

A referida Lei prevê em seu artigo 2e a necessidade de licitação para contratações junto à

Administração Pública, senão vejamos:
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"As obras, serviços, inclusive de publicidode, compros,
alienações, concessões, permissões e locoções do
Administraçõo Pública, quondo contratadas com
terceiros, serão necessariamente precedidas de

licitoção, ressalvodas os hipóteses previstos nesto Lei".

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles

específicos das Licitações e Contratos, conforme o artigo 3s da Lei ns 8.666/93 , in verbis:

"A licitaçõo destino-se a gorantir a observôncia do
princípio constitucionol do isonomio, a seleçõo da
proposto mais vantajoso paro a odministraçõo e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processado e julgado em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidode, da
impessoalidode, do moralidade, do igualdode, da
publicidade, da probidade administrativa, do
vinculoção oo instrumento convocatório, do
julgomento objetivo e dos que lhes são correlotos".

A Lei ne. L0.52O{2OO2 instituiu a modalidade de Licitação denominada Pregão para a

aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes caracterizados por padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de

específicações usuais no mercado.

O artigo 3s da referida lei discorre sobre os requisitos a serem observados na fase

preparatória do Pregão, quais sejam, verbis:

"Art. 3e A fose preporotória do pregõo observará o

seguinte:
I - o autoridode competente justificoró a necessidade
de controtoçõo e definirá o objeto do certome, os

exigêncios de hobilitoçdo, os critérios de aceitação das
propostos, os sanções por inodimplemento e os

cláusulas do controto, inclusive com fixação dos
p razos po ro forn eci m e nto;
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ll - a definição do objeto deverá ser preciso, suficiente
e clora, vedodas especiÍicações que, por excessivos,

irrelevantes ou desnecessários, limitem a competição;
lll - dos outos do procedimento constarõo a

justificativa das definições referidos no inciso I deste

artigo e os indispensóveis elementos tecnicos sobre os

quais estiverem apoiodos, bem como o orçomento,
elaborodo pelo órgõo ou entidade promotoro
da licitaçõo, dos bens ou serviços o serem licitados;
e

lV - a outoridade competente designorá, dentre os

servidores do orgão ou entidode promotora da

licitação, o pregoeiro e respectivo equipe de apoio,

cujo otribuiçõo inclui, dentre outros, o recebimento
das propostds e lonces, a onálise de suo aceitobilidode
e suo clossificação, bem como a hobilitoçõo e a

odjudicoção do objeto do certame ao licitante
vencedor".

Vale destacar, que o Pregão Eletrônico fora regulamentado neste Município pelo Decreto

n" L.725/2O20, cujo caput do artigo 21aduz o seguinte:

"Art. 27. O Preqõo. na forma eletrônico. será reolizado
quando o disputo pelo fornecimento de bens ou pelo

contrataçõo de serviços comuns ocorrerem à distância
e em sessão público. por meio de sistema dotado de

recursos de criptoqrafia e de outenticocõo que

qarontam as condiÇões de sequrança nos etapas do
certome". (grifo nosso).

O caso em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez que, justificada a

vantagem da utilização da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão Eletrônico dada

a economicidade do procedimento, tornando-se plenamente possível sua aplicação para a

contratação em comento.

O Sistema de Registro de Preços é previsto no artigo 15, inciso ll da Lei ns 8.666/93 e está

regulamentado neste Município pelo Decreto ns 686/2013, podendo ser realizado nas

modalidades de licitação Concorrência, RDC ou Pregão, acertando a Administração na

escolha deste último, nos termos do artigo 6s do referido decreto.
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O procedimento fora iníciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta

de seu objeto.

Passada a fase interna do Procedimento, verifica-se nos autos a cópia da publicação no

Diário Oficial dos Municípios e da União, no dia 09 de agosto de 2022 com data de

abertura do certame no dia 22 de agosto de2022, sendo respeitado o prazo mínimo de 08

(oito) dias úteis, conforme o artigo 4e, inciso V da Lei ne L0.52O12002 (fls. 365-366).

Outrossim, observou-se que o procedimento transcorreu normalmente, com participação

das empresas LINK PRIME TECNOLOGIA LTDA, OAC TECNOLOGIA ElRELl, COELHO

TECNOLOGTA ETRELT Epp, R. & B. SERV|ÇOS DE TELECOMUNTCAÇÕES LTDA e

TELECOMUNTCAçÔES BRASíLA LTDA, as quais, declararam que tiveram acesso ao

instrumento convocatório por meio do site da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

http://www.canaadoscaraias.pa.gov.brleditais/ e mural de licitações do Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará http://www.tcm.pa.gov.brlportal-lic-publico/.

Destaca-se que as empresas enviaram suas propostas dentro do prazo legal por meio do

Porta I de Com pras Pú blicas http ://www. porta I decom praspu bl icas.com. br.

lniciados os trabalhos, o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições

contidas no edital, sendo as propostas analisadas e, em seguida, abrindo a fase de lances.

Ao final do prazo previsto no instrumento convocatório, foram encerradas as ofertas de

lances e dado prosseguimento aos demais trâmites do processo até sua fase de

homologação.

A CPL convocou que as citadas empresas confirmassem, no prazo determinado, via

sistema, as propostas readequadas em conformidade com o último lance ofertado, sob

pena de àesclassificação, conforme determinação da cláusula 1-0.2 do edital.
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Na sequência, foram enviadas as propostas readequadas, conforme o solicitado.
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O lote 0001 tem como novo arrematante OAC TECNOLOGIA EIRELI com lance de RS

2.977.OOO,O0 (dois milhões, novecentos e setenta e sete mil reais).

Dado o resultado, fora salientado pelo Pregoeiro que a data limite para recursos foi

definida para o dia 22 de agosto de 2022 às 11h44min. Não houve apresentação de

recursos.

Ato contínuo, fora declarada HABILITADA e VENCEDORA a empresa OAC TECNOLOGIA

EIRELI.

Na Sequência, os autos foram encaminhados pela CPL à CGIM para pré análise dos autos, a

fim de garantir a lisura formal do procedimento.

Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudÍcado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção da Ata de Registro de Preços no

20220609 (fls. a14-416) com validade de 12 meses, a partir de suas assinaturas, emitidas

em 06 de setembro de 2022, nos termos do artigo 11 do Decreto ns 686/2073, devendo

ser publicado seu extrato.

No tocante aos documentos apresentados pela empresa habilitada percebe-se a

comprovação de regular habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 27 daLei de Licitações e

Contratos.

Em tempo. é com grande estima e consideracão que esta Controladoria Geral lnterna do

Município recomenda que no momento da contratacão seia anexada aos autos a

portaria de nomeação de Fiscal de Contrato. sendo, para tanto. indispensável anexá-la

aos autos.

No mais,'o procedimento obedeceu aos termos da Lei ns 8.666/93, Lei ne L0.520/02, bem

como, Decreto ne 6861L3 e Decreto n" L.L25/2020 em todas as suas fases.
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coNcrusÃo

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra

revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento,

publicidade e contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40, 61 e demais aplicável da Lei ne 8.666/93, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 09 de setembro de 2022.

JOYCE SIL SITVA OLIVEIRA

Controladora lnterna do Município
Porta ne 2721202L

HEYDE DO E. AMORIM
Gestora de Coordenação

Portaria ns O43|2O2L
Controle lnterno

Matricula ne 0101315
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